
USO DE MAQUINARIA E EQUIPAMENTOS  
Serviço Municipal de Proteção Civil 

 

(O MG cumpre integralmente o Regulamento de Proteção de Dados no que concerne à recolha e tratamento de dados pessoais. Os dados pessoais recolhidos destinam-

se exclusivamente à tramitação do presente procedimento).  

 

 

 

Exmo. Senhor Presidente da 

Câmara Municipal de Góis 

 

 

NOME  

MORADA  

CÓDIGO POSTAL -    LOCALIDADE  

 

NIF       CAE  

CONTACTO       E-MAIL  

  

 

 

 

Operações de Exploração Florestal de Corte e Rechega       Instalação e manutenção de rede primária  

Instalação e manutenção de rede secundária 

 

 

- Atividade com recurso a maquinaria                                     - Atividade sem recurso a maquinaria  

Data de início 
dos trabalhos       

Data de fim dos 
trabalhos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Requer autorização requerer, nos termos da alínea f) do artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na atual 

redação, para realizar a (s) seguinte (s) operações: 

REQUERENTE 

CARACTERIZAÇÃO 

     

DOCUMENTOS A ANEXAR 

• Localização da área (ficheiro KMZ ou Shapefile; 

• Comprovativo de formação em primeira intervenção em incêndios rurais, se aplicável; 

• Identificação da viatura com Kit de primeira intervenção OU demonstração da existência de depósito de água 

móvel com capacidade mínima de 450L equipado com motobomba, se aplicável 

         LOCAL E DATA                                                                                                                                                        ASSINATURA 

________________________,               /              /                                                                     ___________________________________ 

DEFERIDO / INDEFERIDO 

EM ______/ ______/ ______ 

O Presidente da Câmara, 

_______________________________

_____ 

O signatário jura por sua honra ter conhecimento da legislação em vigor sobre a matéria, declarando que fará cumprir com o disposto na alínea f) do artigo 

69.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, na atual redação. O signatário considera-se advertido e ciente de que as faltas declarações ou falsificação de documentos 

aqui cometidas são objeto de procedimento criminal, nos termos e para os efeitos, entre outros, dos arts. 359º e seguintes do Código Penal.  

O signatário autoriza que a presente informação seja enviada à autoridade policial com competência de fiscalização e aos bombeiros voluntários, no âmbito 

das atribuições previstas no SGIFR conforme DL 82. 

 

 

 


